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1. OBJETO 

Constitui objeto da presente Orientação Técnica Específica a explicitação de informações complementares 

relativas à apresentação de candidaturas no âmbito da Operação 3.2.1, «Investimento na exploração agrícola», de 

acordo com o disposto no respetivo Regime de Aplicação, aprovado pela Portaria n.º 230/2014, de 11 de 

novembro, na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, que estabelece as regras gerais 

dos Programas de Desenvolvimento Rural (PDR) financiados pelos fundos europeus estruturais de financiamento 

(FEEI). 

 

2. MATÉRIAS OBJETO DE EXPLICITAÇÃO 

2.1 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

Os critérios de elegibilidade previstos nos artigos 5.º, 6.º e 7.º da Portaria n.º 230/2014, de 11 de novembro, na 

sua redação atual, e o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, devem ser cumpridos pelo 

candidato na data de apresentação da candidatura, exceto nas situações em que a legislação aplicável permita o 

seu cumprimento em fase posterior. 

No Anexo I é apresentada a lista de documentos para a instrução da candidatura. Só são admitidas a concurso as 

candidaturas corretamente formalizadas e acompanhadas de todos os documentos obrigatórios. 

No caso em que na notificação da decisão sejam solicitados documentos adicionais para verificação de critérios de 

elegibilidade, os mesmos devem ser apresentados no prazo indicado, sob pena de revogação da decisão. 

 

2.1.1 Verificação dos critérios de elegibilidade do beneficiário 

a) Constituição legal do beneficiário 

Para verificação do critério de elegibilidade relativo à constituição legal do beneficiário, quer se trate de 

pessoas singulares ou coletivas, deve ser apresentada a declaração de início de atividade, e no caso de 

pessoas coletivas deve também ser apresentada a respetiva certidão permanente de registo ou código de 

acesso. 

A declaração de início de atividade pode ser apresentada até à data de aceitação da concessão do apoio. 



 

 
  

GUIA DO BENEFICIÁRIO 

 

 
 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
ESPECÍFICA 

N.º 166/ 2022 

Operação 3.2.1 – Investimento na exploração agrícola 

ASSUNTO: Projetos de investimento 
 

 

  

18.07.2022 

Página 2 de 17 

 
 

 

b) Cumprimento das condições legais da respetiva atividade na exploração 

Para o cumprimento das condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade na exploração, 

devem verificar-se as seguintes condições: 

 Exploração com a atividade pecuária - devem ser apresentados os comprovativos de que a 

exploração se encontra licenciada, ou está em processo de licenciamento, no âmbito do Regime de 

Exercício das Atividades Pecuárias (NREAP), incluindo o Plano de Gestão de Efluentes Pecuários 

(PGEP); 

 Captações de água na exploração - devem ser apresentados os respetivos títulos de utilização dos 

recursos hídricos. 

 Exploração com a atividade de viticultura – deve ser apresentado o respetivo Registo Central 

Vitícola (RCV) atualizado; 

 

c) Situação tributária e contributiva regularizada perante a administração fiscal e a segurança social 

A verificação da regularidade da situação tributária e contributiva perante a administração fiscal e a 

segurança social do beneficiário pode ser aferida até à data de apresentação do primeiro pedido de 

pagamento, pelo que não é necessário a apresentação de qualquer documento pelo beneficiário na 

submissão da candidatura. 

 

d) Regularidade no âmbito do financiamento do FEADER e do FEAGA 

As condições de elegibilidade definidas nas alíneas d) e e) do artigo 5.º da Portaria n.º 199/2015 de 6 de 

julho, na sua redação atual, são verificadas automaticamente através do sistema de informação, pelo que 

não é necessário a apresentação de qualquer documento pelo beneficiário na submissão da candidatura. 

 

e) Sistema de contabilidade 

O sistema de contabilidade é verificado na declaração de início de atividade apresentada. 

Sempre que o beneficiário não tenha desenvolvido qualquer atividade, a verificação do sistema de 

contabilidade pode ser efetuada até à data de aceitação da concessão do apoio. 

 

f) Titularidade da exploração 
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A titularidade da exploração é verificada em sala de parcelário. O beneficiário deve proceder à criação de 

polígonos de investimento nas salas de parcelário sobre as parcelas que constam do seu iE para as áreas 

objeto do investimento. Os polígonos criados devem ser afetados aos locais de investimento criados na 

candidatura. Cada polígono pode conter mais que uma parcela, desde que as parcelas em causa sejam 

contíguas. 

Caso se verifique em sede de análise da candidatura que os locais afetos ao investimento se situam em 

zonas condicionadas, podem ser solicitados ao beneficiário pareceres dos organismos competentes, os 

quais devem ser apresentados na fase que vier a ser indicada no ofício de comunicação da decisão. 

Sempre que a forma de exploração da parcela inscrita no parcelário se consubstancie na modalidade de 

arrendamento, cedência, comodato ou desconhecida, a “Data Termo” do contrato deve cobrir a 

perenidade da operação (prazo mínimo de 5 anos e 100 dias). 

Sempre que o beneficiário não tenha desenvolvido qualquer atividade, a verificação da titularidade da 

exploração pode ser efetuada até à data de aceitação da concessão do apoio. 

 

2.1.2 Verificação dos critérios de elegibilidade das operações 

a) Custo total elegível 

Os projetos de investimento candidatos à Operação 3.2.1, «Investimento na exploração agrícola» podem 

beneficiar do apoio desde que tenham um custo total elegível, apurado em sede de análise, superior a 25 000€ 

e igual ou inferior a 500 000€, por candidatura. 

Para o apuramento do valor referido anteriormente é verificada a elegibilidade de investimentos com base no 

quadro das despesas elegíveis e não elegíveis constantes do Anexo II da Portaria n.º 230/2014, de 11 de 

novembro, na sua redação atual. 

Devem ser apresentados 1 ou 3 orçamentos comerciais ou faturas pró-forma com a submissão da candidatura 

para cada um dos dossiers de investimento, quando estejam em causa valores até 5 000€ ou de valor superior, 

respetivamente. 

A análise de razoabilidade de custos é efetuada com base nos orçamentos apresentados, ou por aplicação de 

tabelas normalizadas de custos unitários (Anexo I). 



 

 
  

GUIA DO BENEFICIÁRIO 

 

 
 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
ESPECÍFICA 

N.º 166/ 2022 

Operação 3.2.1 – Investimento na exploração agrícola 

ASSUNTO: Projetos de investimento 
 

 

  

18.07.2022 

Página 4 de 17 

 
 

Para os investimentos identificados nas tabelas normalizadas de custos unitários, constantes da presente OTE, 

não é necessário a apresentação de orçamentos. 

Na elaboração da candidatura, o candidato deve apresentar as justificações técnicas e económicas que 

suportem o enquadramento e o valor proposto de cada um dos investimentos, sob pena de que na falta de 

justificação o investimento poderá ser considerado não elegível, ou ser considerado elegível pelo valor mais 

baixo de mercado praticado para investimentos semelhantes. 

 

b) Data de início dos investimentos 

Com exceção das despesas gerais referidas no n.º 3 do Anexo II da Portaria n.º 230/2014, de 11 de 

novembro, na sua redação atual, apenas são elegíveis os investimentos que sejam executados após a data 

de apresentação da candidatura. 

 

c) Fontes de financiamento 

Na elaboração da candidatura, o candidato deve caracterizar as fontes de financiamento no quadro 

próprio para o efeito disponível no formulário e apresentar a respetiva justificação na memória descritiva. 

 

d) Viabilidade económica 

Nos termos do ponto 6 do Anúncio n.º 28 da Operação 3.2.1, o critério de elegibilidade relativo à 

viabilidade económica e financeira da candidatura não é aplicável. 

 

e) Verificação da coerência técnica, económica e financeira 

Na candidatura devem ser caracterizados e justificados os proveitos previstos com base nas quantidades e 

preços de venda. As quantidades produzidas devem estar de acordo com os investimentos propostos e a 

tecnologia utilizada. Nos casos em que haja inovação no processo produtivo, relativamente ao processo 

produtivo convencional, deve proceder-se a uma justificação técnica e económica dos valores de 

produtividade apresentados. 
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Os custos e proveitos apresentados na candidatura devem ser só os que decorrem do investimento, com 

excepção dos custos e proveitos da pré-operação que retractam as actividades desenvolvidas 

anteriormente e que vão ter continuidade com o investimento. 

No caso de explorações em que não tenha sido atingido o ano cruzeiro relativamente à produção das 

culturas permanentes, na situação de pré-operação deve ser preenchido o valor da produção de ano 

cruzeiro (produção estabilizada). Nos anos subsequentes devem ser registados os acréscimos de produção 

ou decréscimos de custos resultantes do investimento face aos valores da pré-operação. 

Para explorações pecuárias deverá ser demonstrada a capacidade para sustentar os aumentos de vendas 

pecuárias resultantes do investimento, caso existam, recorrendo a animais nascidos na exploração ou 

comprados.  

As necessidades forrageiras são satisfeitas com as áreas forrageiras que são identificadas no formulário 

como sendo para auto utilização, bem como com a compra de alimentos. 

No que se refere aos subsídios, para além dos valores globais a referir no quadro próprio, devem ser 

apresentados e justificados todos os subsídios recebidos ou a receber, sob pena de não serem 

considerados para efeitos de rentabilidade. 

Relativamente aos custos de produção, devem ser indicadas as quantidades e custos unitários das matérias 

primas, consumos intermédios, custos com pessoal, fornecimento de serviços externos e outros custos de 

exploração. 

Quanto às fontes de financiamento da operação, no caso de existir o recurso a capitais alheios, devem ser 

apresentados os respectivos custos financeiros, fazendo estes parte dos custos de exploração. 

A mão-de-obra necessária ao desenvolvimento das actividades previstas na candidatura, quer seja 

remunerada, ou não, deve ser sempre caracterizada. 

Em cada atividade/cultura devem ser indicadas o número de horas de tracção utilizadas por unidade 

(hectare/CN/colmeia). 

Para todos os custos apresentados deve ser estabelecida a sua relação com o investimento na memória 

descritiva. 
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O valor residual apresentado na candidatura, deve ser coerente com o cálculo das amortizações de acordo 

com as boas práticas contabilísticas e o respetivo período de vida útil. 

 

f) Disposições legais aplicáveis aos investimentos propostos 

A verificação deste critério resulta da análise dos investimentos propostos, de acordo com a natureza e a 

localização dos mesmos, devendo ser selecionadas as respetivas condicionantes, quando aplicáveis e que 

são comunicadas ao beneficiário com a notificação da decisão de aprovação da candidatura. Apresentam-

se de seguida alguns exemplos em que os pagamentos ficam condicionados à apresentação de 

documentos: 

 Exploração com investimentos na atividade pecuária – devem ser apresentados os comprovativos de que 

a exploração se encontra licenciada ou está em processo de licenciamento, no âmbito do Regime de 

Exercício das Atividades Pecuárias (NREAP), incluindo o Plano de Gestão de Efluentes Pecuários (PGEP); 

 Investimentos em captações de água na exploração – devem ser apresentados os respetivos títulos de 

utilização dos recursos hídricos; 

 Exploração com investimentos na atividade de viticultura – deve ser apresentado o respetivo Registo 

Central Vitícola (RCV) atualizado; 

Devem ainda ser verificados os seguintes requisitos no que se refere ao cumprimento das condições legais 

aplicáveis aos investimentos propostos: 

 Para o cumprimento de obrigações legais ligadas à alteração do uso do solo e ao património 

arqueológico, o promotor deverá selecionar no formulário de candidatura as opções aplicáveis, não sendo 

necessária a apresentação de qualquer documento na instrução da candidatura; 

 

g) Critérios de elegibilidade das operações de investimento em regadio 

A condição relativa à existência de plano de gestão de bacia hidrográfica notificado pelas autoridades 

nacionais à Comissão Europeia para toda a área abrangida pelo investimento é assegurada internamente 

pelos organismos de análise, pelo que não é necessária a submissão de qualquer documento. 
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Qualquer investimento em regadio pressupõe a existência ou instalação de contadores de medição do 

consumo de água. A evidência da existência de contadores constitui uma condicionante ao último 

pagamento. 

Para as operações de investimento em melhoria de infra-estruturas ou sistemas de rega, os investimentos 

só são considerados elegíveis se for demonstrado, na candidatura, que essa melhoria apresenta uma 

poupança potencial de consumo de água mínimo de 5%. Devem assim ser caracterizadas as infra-

estruturas e sistemas de rega existentes e estabelecida a respectiva comparação com os investimentos 

propostos, apresentando as características técnicas. 

A alteração do sistema de rega, com a adoção de um método de rega com maior potencial de eficiência, 

pode traduzir-se na poupança potencial de água. Como exemplo, a adoção de um sistema de rega com 

eficiência de 75% em substituição de outro sistema com uma eficiência de 70%, permite uma poupança 

potencial de água de 7% (um aumento da eficiência de 5 pontos percentuais em 70 significa um acréscimo 

de 7%: 5/70=0,07). 

Contudo, a adoção de um método de rega com um maior potencial de eficiência poderá, por si só, não 

levar a uma maior eficiência de aplicação de água à parcela, pois a eficiência de rega também depende do 

tipo de solo e do declive da parcela. 

Tendo em vista enquadrar as candidaturas relativamente à eficiência de aplicação de água à parcela, estas 

deverão ser acompanhadas com, entre outros documentos: (i) análises granulométricas representativas 

do(s) tipo(s) de solo da parcela sob compromisso (1 análise por cada 7,5 ha) e (ii) levantamento topográfico 

da parcela, com altimetria. 

O declive a considerar será o declive médio da parte ou partes mais inclinada(s) da parcela sob 

compromisso, desde que esta(s) parte(s) represente(m) pelo menos 10 % da superfície total desta parcela. 

Refira-se ainda que o conceito de declive adotado segue a definição topográfica de declive, ou seja, a 

tangente do ângulo da inclinação do terreno, expressa em percentagem. Ou, a razão entre o desnível 

vertical e a distância horizontal entre dois pontos, multiplicada por 100. 

Tendo por base os métodos de rega: gravidade tradicional, gravidade modernizada, aspersão clássica, 

canhão de rega, pivô, micro aspersão, gotejadores normais e gotejadores auto compensantes, considera-se 

que existe uma poupança potencial de água igual ou superior a 5% nas seguintes situações: 
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i. Alteração da cultura do arroz para outra cultura em que seja utilizado qualquer um dos métodos de rega 

referidos anteriormente; 

ii. Alteração do método de rega de gravidade tradicional, gravidade modernizada, aspersão clássica ou 

canhão de rega, para pivô, micro aspersão, gotejadores normais e gotejadores auto compensantes; 

iii. Alteração do método de rega de pivô para micro aspersão, gotejadores normais ou gotejadores auto 

compensantes; 

iv.Alteração de gravidade tradicional para aspersão clássica, exceto no caso de solo argiloso em parcela com 

declive médio maior que 4%; 

v.Alteração de gravidade modernizada para aspersão clássica, exceto no caso de solo argiloso ou franco em 

parcela com declive médio igual ou inferior a 4%; 

vi.Alteração de gravidade tradicional para canhão de rega, exceto em solo argiloso ou franco em parcela 

com declive maior que 4%; 

vii.Alteração de micro aspersão para gotejadores auto compensantes, exceto em solo arenoso com declive 

médio da parcela igual ou inferior a 4%; 

viii.Alteração de canhão de rega para aspersão clássica no caso de solo argiloso ou franco em parcela com 

declive maior que 4%; 

ix.Alteração de gravidade modernizada para canhão de rega em solo arenoso; 

x.Alteração de gotejadores normais para micro aspersão para solo arenoso em parcela com declive igual ou 

inferior a 4%; 

xi.Alteração de gotejadores normais para gotejadores auto compensantes. 

A alteração de métodos de rega de aspersão clássica para canhão de rega e de micro aspersão para 

gotejadores normais não são elegíveis. 

Sempre que haja um aumento líquido da superfície irrigada, com o recurso a uma nova captação, deverá 

ser apresentado o respetivo título de utilização dos recursos hídricos na fase que vier a ser 

contratualmente prevista no termo de aceitação. 
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2.2 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS PEDIDOS DE APOIO 

2.2.1 Aplicação dos critérios de seleção 

Para efeito de seleção será atribuída a cada critério de seleção a pontuação entre 0 e 20 pontos, sendo a respetiva 

ponderação definida no Anúncio de Abertura. 

São considerados os seguintes critérios: 

i) LOC – Localização do investimento 

A pontuação é atribuída quando mais de 50% do investimento elegível se localiza numa das seguintes zonas: 

 Zona desfavorecida de montanha de acordo com a Portaria n.º 5/2019 de 4 de janeiro; 

 Outras zonas abrangidas pelo Plano Nacional para a Coesão Territorial, constantes do anexo III da RCM n.º 

72/2016; 

 Outras zonas desfavorecidas, outras zonas menos desenvolvidas e zonas de transição; 

Para o efeito será considerado o local de afetação de cada investimento. Caso se verifique que a maior parte do 

investimento não tem local, será atribuída a pontuação em função da localização da maior área de investimento. 

ii) SAAB – Setores de Atividade Agrícola Beneficiados 

A pontuação será atribuída em função da relação entre o número de setores de atividade agrícola desenvolvidos 

na exploração que são beneficiados pelo investimento e o número total de setores de atividade agrícola 

desenvolvidos na exploração, expressa em percentagem. 

Os setores de atividade desenvolvidos na exploração bem como os setores beneficiados pelo investimento devem 

ser identificados pelo beneficiário a partir da listagem disponibilizada no formulário de candidatura, a saber: 

Área de produção Sectores de atividade agrícola 

Produção Animal 

Apicultura 
Avicultura 
Bovinicultura 
Caprinicultura 
Criação de equinos, asininos e muares 
Cunicultura 
Helicicultura 
Outra produção animal 
Ovinicultura 
Suinicultura 
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Área de produção Sectores de atividade agrícola 

Produção Vegetal 

Cerealicultura (excepto arroz) 
Cultura de cana de açucar 
Cultura de citrinos 
Cultura de especiarias, plantas aromáticas, medicinais 
Cultura de frutos de casca rija/frutos secos 
Cultura de frutos tropicais e subtropicais 
Cultura de leguminosas secas e sementes oleaginosas 
Cultura de outros frutos em árvores e arbustos 
Cultura de pequenos frutos e bagas 
Cultura de pomóideas e prunóideas 
Cultura de produtos hortícolas, raízes e tubérculos 
Cultura de tabaco 
Cultura de arroz 
Culturas têxteis 
Floricultura e cultura de plantas ornamentais 
Olivicultura 
Outras culturas permanentes 
Outras culturas temporárias 
Viticultura 
Viveiros 

Em sede de preenchimento do formulário, para cada investimento inscrito deverá ser identificado o(s) setor(es) 

beneficiados por esse mesmo investimento e apresentada justificação detalhada na memória descritiva do projeto. 

Da regra anteriormente descrita excecionam-se os investimentos imateriais associados às rubricas "Estudos de 

viabilidade e de acompanhamento", "Trabalhos de consultoria, diagnóstico" e "Elaboração e acompanhamento da 

candidatura", que pelo seu caráter generalista, para efeitos de valorização do critério de seleção SAAB não se 

considera que beneficiem qualquer setor de atividade desenvolvido na exploração. 

Os setores beneficiados pelo investimento devem obrigatoriamente fazer parte dos setores da exploração. A 

verificação do número de setores de atividade desenvolvidos na exploração será efetuada a partir da informação 

residente no Parcelário (iSIP), REAP, SNIRA, RCV, Declaração de Inicio de Atividade e histórico de projetos agrícolas 

financiados anteriormente. 

iii) MP – Modo de produção 

A candidatura será pontuada tendo em conta a prática e submissão ao sistema de controlo de referenciais 

específicos, na área do investimento, ponderado da seguinte forma: 

 Exploração com certificação e sob controlo em Modo de Produção Biológico (MPB) 
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 Exploração com certificação e sob controlo em GLOBAL GAP 

 Exploração sob controlo em Produção Integrada (PI) ou Denominação de Origem Protegida (DOP) ou 

Indicação Geográfica Protegida (IGP) 

Este critério será aplicado com base na informação relativa à data de submissão de candidatura e à data de 

validação do último pedido de pagamento. 

A atribuição de pontuação relativa aos regimes de Produção Integrada, Denominação de Origem Protegida, 

Indicação Geográfica Protegida e/ou sob controlo em GLOBAL GAP não é cumulativa, sendo atribuídos no máximo 

15 pontos quando a exploração está sob controlo em pelo menos um dos regimes. 

A atividade agrícola desenvolvida na exploração, que se encontra certificada em determinado sistema de controlo, 

deve integrar o âmbito da área do investimento da candidatura, contudo o certificado não tem que estar em nome 

do promotor quando tenha existido, ou venha a existir, alteração de titularidade da exploração. 

 

iv) EAF – Agricultura familiar 

A candidatura será pontuada quando for apresentada por detentor de Estatuto de Agricultura Familiar, emitido 

pela Direção – Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (Decreto-Lei 64/2018, de 7 de agosto), válido à data 

de apresentação da candidatura. 

 

2.2.2 Sanções aplicáveis ao não cumprimento dos critérios de seleção 

Sempre que em sede de análise de último pedido de pagamento se detete o incumprimento de um ou mais 

critérios de seleção contratualmente fixados como condicionantes de verificação obrigatória, os pagamentos 

efetuados ou a pagar são reduzidos em 25%, incluindo a perda de majoração associada, quando aplicável. 

 

2.3 ELEGIBILIDADE DAS DESPESAS 

2.3.1 Despesas elegíveis 

São elegíveis os investimentos associados às rubricas descritas no Anexo I do Anúncio n.º 28 da Operação 3.2.1. 

Relativamente às despesas gerais, estas são elegíveis até 5% do custo total das restantes despesas elegíveis. 
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2.3.2. Despesas não elegíveis 

Não são elegíveis investimentos na transformação de produtos agrícolas. 

Considera-se transformação de produtos agrícolas, qualquer operação realizada sobre um produto agrícola de que 

resulte um produto que continua a ser um produto agrícola, com excepção das actividades realizadas em 

explorações agrícolas necessárias à preparação de um produto animal ou vegetal para a primeira venda (Reg.(EU) 

n.º 651/2014). 

Não são elegíveis a aquisição de bens de equipamento em estado de uso ou de simples substituição, bem como as 

despesas de manutenção. 

Serão consideradas despesas não elegíveis, as despesas cujo(s) orçamento(s) apresentado(s) evidenciem as 

seguintes situações irregulares: 

a) Possíveis conflitos de interesses/relações privilegiadas entre o beneficiário e o(s) fornecedor(es), entre 2 

ou 3 fornecedores e/ou entre o projetista/consultor e o(s) fornecedor(es); 

b) Quando existam indícios de adulteração dos orçamentos; 

c) Ausência de elementos previstos no ponto 5 do Anexo I, ausência de NIF e de CAE adequado, quando 

aplicável, a descrição dos investimentos constantes dos orçamentos não são comparáveis entre si e/ou com 

a candidatura. 

 

2.5 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Para o mesmo valor de VGO final, será considerada a seguinte ordem de prioridades:  

 1.ª Prioridade – Candidatura apresentada por membro de Agrupamento / Organização de Produtores 

ou Cooperativa credenciada, com atividade no setor agrícola; 

 2.ª Prioridade – Menor montante de investimento elegível proposto. 

 

2.6 NÍVEIS E LIMITES AOS APOIOS 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável. 



 

 
  

GUIA DO BENEFICIÁRIO 

 

 
 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
ESPECÍFICA 

N.º 166/ 2022 

Operação 3.2.1 – Investimento na exploração agrícola 

ASSUNTO: Projetos de investimento 
 

 

  

18.07.2022 

Página 13 de 17 

 
 

Os níveis de apoio a conceder no âmbito do presente período de apresentação de candidaturas, com base no 

custo total elegível dos investimentos validados no pedido de apoio, em percentagem, são os constantes no Anexo 

III da Portaria n.º 230/2014 de 11 de novembro, na sua redação atual. 

A majoração de 5 p.p. na taxa de apoio quando o projeto está associado a seguro de colheitas (contratado ou com 

compromisso de contratação), é atribuída quando à data da submissão da candidatura se verifica a existência na 

exploração de um seguro de colheitas (plantas, produção ou animais) referente ao presente exercício ou ao 

anterior, onde se incluem as variantes definidas no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 162/2015 de 14 de agosto, que 

institui o Sistema de Seguros Agrícolas (SSA), designadamente: 

a) Os seguros de colheitas, de animais e de plantas; 

b) O seguro vitícola de colheitas; 

c) O seguro de colheitas de frutas e produtos hortícolas no âmbito dos fundos agrícolas europeus. 

A atividade agrícola coberta pelo seguro não tem obrigatoriamente que constar nas atividades beneficiadas pelo 

investimento, nem o seguro tem que estar em nome do promotor quando tenha existido, ou venha a existir, 

alteração de titularidade da exploração. As parcelas da exploração cobertas pelo seguro têm obrigatoriamente 

que constar da candidatura sob a forma de polígono, quando aplicável. 

A existência de seguro será validada com base na informação relativa à data de submissão de candidatura, 

referente ao presente exercício ou ao anterior, e à data de validação do último pedido de pagamento. 

As majorações à taxa de apoio pela localização do investimento (Zonas desfavorecidas de montanha, Territórios 

Vulneráveis (risco de incêndio), Regiões menos desenvolvidas ou zonas com condicionantes naturais ou outras 

específicas, que não as zonas de montanha) são atribuídas quando mais de 50% do investimento elegível se 

localiza nessas regiões. 

Para o efeito é considerado o local de afetação de cada investimento. Caso se verifique que a maior parte do 

investimento não tem local, a majoração será atribuída em função da localização da maior área de investimento. 

Às candidaturas submetidas e aprovadas no âmbito de anúncios identificados como “Next Generation”, é 

atribuída uma majoração adicional de 10 p.p à taxa de apoio. 

 



 

 
  

GUIA DO BENEFICIÁRIO 

 

 
 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
ESPECÍFICA 

N.º 166/ 2022 

Operação 3.2.1 – Investimento na exploração agrícola 

ASSUNTO: Projetos de investimento 
 

 

  

18.07.2022 

Página 14 de 17 

 
 

2.7 APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 

O promotor previamente ao preenchimento da candidatura deve proceder à sua inscrição como beneficiário junto 

do IFAP, I.P. 

Em caso de verificação de erros no preenchimento do formulário já submetido, deve o promotor desistir do 

mesmo, no Balcão do Beneficiário, e, querendo, proceder durante o prazo de abertura do concurso, a nova 

submissão. Esta submissão corresponde a uma nova candidatura, para todos os devidos efeitos, nomeadamente a 

data da sua apresentação. 

 

2.9 PRODUÇÃO DE EFEITOS 

A presente Orientação Técnica Específica é aplicável ao Anúncio n.º 28 da Operação 3.2.1. 

 

A Gestora, 

 

 

(Rita Barradas) 
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ANEXO I - Lista de documentos para controlo documental (sempre que aplicável) 

Documentos a apresentar no momento de submissão da candidatura: 

1. Declaração das Finanças sobre o regime de IVA (quando o candidato pretenda a sua elegibilidade). 

2. Certidão permanente do registo comercial ou código de acesso (no caso de pessoas coletivas). 

3. Apólice de seguro de colheitas ou declaração da entidade seguradora, referente ao presente exercício 

ou ao anterior. 

4. Elementos que comprovem uma potencial poupança de água superior a 5% face a um consumo 

existente, designadamente, as especificações técnicas dos equipamentos a adquirir e demonstração da 

poupança potencial. 

5. 1 ou 3 orçamentos comerciais ou faturas pró-forma para cada um dos dossiers de investimento quando 

estejam em causa valores até 5 000€ ou superior, respetivamente, dos quais devem constar:  

- Identificação detalhada das componentes do investimento, indicando as quantidades, valores unitários, 

modelo, especificações técnicas e imposto aplicável. 

6. Licenciamento pecuário (caso exista continuidade da actividade pecuária com a execução do projeto). 

7. Título de utilização dos recursos hídricos, quando os mesmos sejam utilizados para as actividades 

desenvolvidas no âmbito do projeto. 

8. Certificado em como a exploração está sob controlo em Modo de Produção Biológico, GLOBAL GAP, 

Produção Integrada, ou a produção detém Denominação de Origem Protegida ou Identificação 

Geográfica Protegida. 

 

Documentos a apresentar até à data de aceitação da concessão do apoio: 

1. Declaração de início de atividade. 

2. Parecer/autorização do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), para investimentos que 

localizem na Rede Natura - Zonas de Protecção Especial (ZPE) e Zonas Especiais de Conservação (ZEC), ou 
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na Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP). A documentação é dispensada caso o investimento esteja 

sujeito a licenciamento. 
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ANEXO I – Tabelas Normalizadas de Custos Unitários 

A. CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 

Tipologia de Armazém Custo Unitário 
(€/ m2) 

Armazéns agrícolas simples, com estrutura de betão 260,00 

Armazéns agrícolas simples, com estrutura metálica 200,00 
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